
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

REPRESENTAÇÃO N° s , DE 2016 ---

Apresenta, com base no artigo 55, inciso 11 e 

§ 2° da Constituição Federal e no artigo 4°, 

inciso 11, do Código de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara dos Deputados, 

Resolução n° 25, de 2001, representação 

em desfavor do Deputado Jean Wyllys, do 

Partido Socialismo e Liberdade - PSOL. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, dos Deputados, 

O Partido Social Cristão - PSC, partido político devidamente 

registrado no Tribunal Superior Eleitoral - TSE, com sede nesta Capital e com 

representação no Congresso Nacional , por intermédio do seu presidente, vem 

à presença de Vossa Excelência, oferecer REPRESENTAÇÃO PARA 

APURACÃO DE CONDUTAS INCOMPATÍVEIS COM O DECORO 

PARLAMENTAR em desfavor do Senhor Jean Wyllys , Deputado Federal pelo 

Partido Socialismo e Liberdade - PSOL, requerendo que seja recebida e 

encaminhada ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa, 

conforme determina o § 3°, do artigo 9°, do Código de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara dos Deputados, Resolução n° 25/2001. 

Termos em que, O 7 )Ul. 2016 

Pede-se e espera-se deferimento. 

Brasília/DF, 21 de junho de 2016. 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DEPUTADO WALDIR MARANHÃO, 

PRESIDENTE EM EXERCÍCIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

O Partido Social Cristão - PSC, partido político devidamente 

registrado no Tribunal Superior Eleitoral - TSE, estabelecido no Setor 

Comercial Sul - SCS, Quadra 02, Bloco B, no 20, Salas 1301 a 1303, Ed. 

Palácio do Comércio, Brasília/DF, CEP 70318-900, Telefone: (61) 3323-2020, e 

com representação no Congresso Nacional, por intermédio do seu presidente 

em exercício, Deputado Gilberto Nascimento (doc. 01 em anexo), vem à 

presença de Vossa Excelência, com fulcro nos incisos I, 11 e 111, do artigo 5° e§ 

3°, do artigo 9°, todos do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara 

dos Deputados, Resolução n° 25/2001, oferecer 

REPRESENTAÇÃO PARA APURACÃO DE CONDUTAS INCOMPATÍVEIS 

COM O DECORO PARLAMENTAR 

em desfavor do Senhor Jean Wyllys, Deputado Federal pelo 

Partido Socialismo e Liberdade- PSOL, com domicílio no gabinete 646, Anexo 

IV, da Câmara dos Deputados, pelos fatos e fundamentos a seguir expostos. 

2 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

I - DA REPRESENTAÇÃO 

Inicialmente, vale esclarecer que os trâmites procedimentais da 

presente Representação devem ser apresentados perante à Mesa da Câmara 

dos Deputados, nos moldes do artigo 55, § 2°, da Constituição Federal -

CF/88, e dos artigos 240, § 1°, e 244, ambos do Regimento Interno da Câmara 

dos Deputados, incluindo também o § 1°, do artigo 9°, do Código de Ética e 

Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, Resolução n° 25/2001. 

Sobre a legitimidade para a apresentação da Representação está 

prevista no artigo 9° do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 

Deputados, Resolução n° 25/2001, in verbis: 

"Art. go As representações relacionadas com o decoro parlamentar deverão ser 

feitas diretamente à Mesa da Câmara dos Deputados. 

§ 1° Qualquer cidadão é parte legítima para requerer à Mesa da Câmara dos 

Deputados representação em face de Deputado que tenha incorrido em 

conduta incompatível ou atentatória ao decoro parlamentar, especificando os 

fatos e as respectivas provas. 

§ 2° Recebido o requerimento de representação com fundamento no§ 1°, 

a Mesa instaurará procedimento destinado a apreciá-lo, na forma e no 

prazo previstos em regulamento próprio, findo o qual, se concluir pela 

existência de indícios suficientes e pela inocorrência de inépcia: 

I - encaminhará a representação ao Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar no prazo de três sessões ordinárias, quando se tratar de 

conduta punível com as sanções previstas nos incisos 11, 111 e IV do art. 

10;ou 

11 - adotará o procedimento previsto no art. 11 ou 12, em se tratando de 

conduta punível com a sanção prevista no inciso I do art. 1 O. 

§ 3° A representação subscrita por partido político representado no 

Congresso Nacional, nos termos do § 2° do art. 55 da Constituição 

Federal, será encaminhada diretamente pela Mesa da Câmara dos 

Deputados ao Conselho de Ética e Decoro Parlamentar no prazo a que se 

refere o inciso I do § 2° deste artigo. 
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§ 4° O Corregedor da Câmara dos Deputados poderá participar de todas as 

fases do processo no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, inclusive das 

discussões, sem direito a voto. 

§ 5° O Deputado representado deverá ser intimado de todos os atos praticados 

pelo Conselho e poderá manifestar-se em todas as fases do processo." 

Saliente-se que, em conformidade com o supracitado dispositivo 

legal , recebida a Representação, a Mesa instaurará procedimento destinado à 

sua apreciação, nos moldes do disposto neste artigo do Código de Ética e 

Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, Resolução n° 25/2001. 

11- DOS FATOS 

Neste contexto, a realidade fática, exposta a seguir, clama pela 

instauração de procedimento disciplinar contra o Deputado Jean Wyllys , pela 

prática de atos incompatíveis com o decoro parlamentar, após o atentado na 

boate Pulse , em Orlando, no Estado da Flórida, nos Estados Unidos da 

América, imputando o massacre aos parlamentares do PSC (Deputados Pastor 

Marco Feliciano, Jair e Eduardo Bolsonaro) por terem " .. . discurso de ódio 

proferido por essas pessoas - agora em alta porque aliados dos golpistas que 

tomaram a presidência da República - pode levar pessoas "de bem" a praticar 

atos de violência física - assassinatos e agressões físicas - contra membros 

da comunidade LGBT. Delírios homofóbicos reproduzidos por políticos e 

líderes religiosos mentirosos - como a ideia de que gays, lésbicas e transexuais 

queremos impor uma "ideologia de gênero" ou praticamos "cristofobia"- podem 

levar a barbárie como a perpetrada, em atacado, na F/árida, mas também à 

praticada no varejo aqui no Brasil.", os quais violam a imagem e a moral dos 

parlamentares da bancada do PSC, colocando sob suspeita a atuação de 

todos, inclusive com denúncias inverídicas e levianas que atentam contra a 

honra e a moralidade dessa instituição democrática que ora representamos. 

Cumpre destacar que o ato praticado pelo Deputado Jean Wyllys 

comprova-se com a impressão do texto publicado em sua página pessoal do 
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Facebook, em anexo, com acesso, em 12/06/2016, no seguinte endereço 

eletrônico: https://www.facebook.com/jean.wvllys/posts/11 08779435836729:0. 

Vale ressaltar que, em casos precedentes, tem repudiado atos 

atentatórios ao decoro parlamentar com reprimendas que podem até chegar à 

perda de mandato parlamentar, pugnando pela dignidade e moralidade dos 

membros desta Casa. Assim, por esta razão que o constituinte originário 

estabeleceu os princípios da moralidade e do respeito à ordem pública, como 

diretrizes rígidas a serem exigidas dos parlamentares que exercem mandato. 

É notório, data venia , que a conduta do Deputado Jean Wyllys 

encontra-se tipificada no Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 

Deputados, Resolução n° 25/2001, e devidamente fundamentada com base 

nos documentos (notícias) a seguir transcritos e juntados à presente 

Representação. 

111 - DO DIREITO 

No dia 12 de junho de 2016, os Deputados Pastor Marco 

Feliciano, Jair e Eduardo Bolsonaro foram agredidos de forma injustificada pelo 

Representado. 

O ato absurdo partiu de forma deliberada do Deputado Jean 

Wyllys que imputa o massacre aos parlamentares do PSC (Deputados Pastor 

Marco Feliciano, Jair e Eduardo Bolsonaro) por terem " .. . discurso de ódio 

proferido por essas pessoas - agora em alta porque aliados dos golpistas que 

tomaram a presidência da República - pode levar pessoas "de bem" a praticar 

atos de violência física - assassinatos e agressões físicas - contra membros 

da comunidade LGBT. Delírios homofóbicos reproduzidos por políticos e 

líderes religiosos mentirosos - como a ideia de que gays, lésbicas e transexuais 

queremos impor uma "ideologia de gênero" ou praticamos "cristofobia"- podem 

levar a barbárie como a perpetrada, em atacado, na F/árida, mas também à 
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praticada no varejo aqui no Brasil.", os quais violam a imagem e a moral dos 

parlamentares da bancada do PSC, colocando sob suspeita a atuação de 

todos, inclusive com denúncias inverídicas e levianas que atentam contra a 

honra e a moralidade dessa instituição democrática que ora representamos. 

Além do mais, o Representado imputa aos Deputados Pastor 

Marco Feliciano, Jair e Eduardo Bolsonaro fatos criminosos não praticados por 

eles, ao afirmar que seriam eles alguns dos responsáveis pelo atentado na 

boate Pulse, em Orlando, no Estado da Flórida, nos Estados Unidos da 

América, situação que não foi provada, mas que ele insiste em distorcer 

dolosamente a verdade dos fatos. 

Como se pode demonstrar, a fantasiosa versão apresentada pelo 

Deputado Jean Wyllys é incompatível com a realidade e jamais justificaria sua 

desrespeitosa atitude em querer imputa o massacre aos parlamentares do 

PSC, ato que, incontestavelmente, caracteriza quebra de decoro parlamentar, 

sem prejuízo de demais demandas judiciais cabíveis por parte dos Deputados 

Pastor Marco Feliciano, Jair e Eduardo Bolsonaro. 

O desequilíbrio manifestado pelas suas opiniões acerca de sua 

atitude incentiva que seus simpatizantes também assim o façam, sendo de 

extrema responsabilidade de nós, parlamentares, que possamos construir uma 

sociedade com respeito às divergências. 

Por fim sua conduta deixar de observar os deveres fundamentais 

dos deputados, concernentes ao respeito para com os colegas, pois o 

Representado expôs a própria imagem da Câmara dos Deputados, atentando 

assim contra o decoro parlamentar. 

Diante desta conduta, cabe destacar o desrespeito do 

Representado à Constituição Federal: 
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"Art. 55. Perderá o mandato o Deputado ou Senador: 

I -que infringir qualquer das proibições estabelecidas no artigo anterior; 

11 - cujo procedimento for declarado incompatível com o decoro 

parlamentar: 

111 - que deixar de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das 

sessões ordinárias da Casa a que pertencer, salvo licença ou missão por esta 

autorizada; 

IV - que perder ou tiver suspensos os direitos políticos; 

V - quando o decretar a Justiça Eleitoral, nos casos previstos nesta 

Constituição; 

VI -que sofrer condenação criminal em sentença transitada em julgado. 

§ 1°- É incompatível com o decoro parlamentar, além dos casos definidos 

no regimento interno, o abuso das prerrogativas asseguradas a membro 

do Congresso Nacional ou a percepção de vantagens indevidas. 

§ 2° Nos casos dos incisos I, 11 e VI, a perda do mandato será decidida 

pela Câmara dos Deputados ou pelo Senado Federal, por maioria 

absoluta, mediante provocação da respectiva Mesa ou de partido político 

representado no Congresso Nacional, assegurada ampla defesa. 

§ 3° - Nos casos previstos nos incisos 111 a V, a perda será declarada pela 

Mesa da Casa respectiva, de ofício ou mediante provocação de qualquer de 

seus membros, ou de partido político representado no Congresso Nacional, 

assegurada ampla defesa. 

§ 4° A renúncia de parlamentar submetido a processo que vise ou possa levar 

à perda do mandato, nos termos deste artigo, terá seus efeitos suspensos até 

as deliberações finais de que tratam os§§ 2° e 3°." 

Neste sentido, o artigo 3° do Código de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara dos Deputados, Resolução n° 25/2001, in verbis: 

"Art. 3° São deveres fundamentais do Deputado: 

I - promover a defesa do interesse público e da soberania nacional; 

11 - respeitar e cumprir a Constituição Federal, as leis e as normas 

internas da Casa e do Congresso Nacional; 

111 - zelar pelo prestígio, aprimoramento e valorização das instituições 

democráticas e representativas e pelas prerrogativas do Poder 

Legislativo; 

IV - exercer o mandato com dignidade e respeito à coisa pública e à 

vontade popular, agindo com boa-fé, zelo e probidade; 
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V - apresentar-se à Câmara dos Deputados durante as sessões legislativas 

ordinárias e extraordinárias e participar das sessões do Plenário e das reuniões 

de Comissão de que seja membro, além das sessões conjuntas do Congresso 

Nacional; 

VI -examinar todas as proposições submetidas a sua apreciação e voto sob a 

ótica do interesse público; 

VIl - tratar com respeito e independência os colegas, as autoridades, os 

servidores da Casa e os cidadãos com os quais mantenha contato no 

exercício da atividade parlamentar, não prescindindo de igual tratamento; 

VIII - prestar contas do mandato à sociedade, disponibilizando as informações 

necessárias ao seu acompanhamento e fiscalização ; 

IX- respeitar as decisões legítimas dos órgãos da Casa." 

Além de confrontar os incisos 11, 111 e IV, do artigo 3° do Código de 

Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, Resolução n° 25/2001, 

as atitudes do Deputado Jean Wyllys traduzem ação atentatória ao decoro 

parlamentar, nos moldes do inciso I, do artigo 4°, e dos incisos 111 e X, do artfgo 

5°, todos do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados, 

Resolução n° 25/2001, in verbis: 

"Art. 4° Constituem procedimentos incompatíveis com o decoro parlamentar, 

puníveis com a perda do mandato: 

I - abusar das prerrogativas constitucionais asseguradas aos membros do 

Congresso Nacional (Constituição Federal , art. 55, § 1°);" 

"Art. 5° Atentam , ainda, contra o decoro parlamentar as seguintes condutas, 

puníveis na forma deste código: 

( .. . ) 

111 - praticar ofensas físicas ou morais nas dependências da Câmara dos 

Deputados ou desacatar, por atos ou palavras, outro parlamentar, a Mesa ou 

Comissão ou os respectivos Presidentes; 

( ... ) 

X - deixar de observar intencionalmente os deveres fundamentais do 

Deputado, previstos no art. 3° deste código." 
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Ademais, resta inequívoco o fato da conduta do Representado, no 

episódio fático mencionado, constituir-se em abuso flagrante de suas 

prerrogativas parlamentares, totalmente descabida e incompatível com o 

necessário e obrigatório decoro parlamentar, punível na forma dos artigos 1 O e 

14, ambos do Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos 

Deputados, Resolução n° 25/2001, in verbis: 

"Art. 1 O. São as seguintes as penalidades aplicáveis por conduta atentatória ou 

incompatível com o decoro parlamentar: 

I -censura, verbal ou escrita; 

11 - suspensão de prerrogativas regimentais por até seis meses; 

111 - suspensão do exercício do mandato por até seis meses; 

IV - perda de mandato. 

§ 1 o Na aplicação de qualquer sanção disciplinar prevista neste artigo serão 

considerados a natureza e a gravidade da infração cometida, os danos que 

dela provierem para a Câmara dos Deputados e para o Congresso Nacional, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator. 

§ 2° O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar decidirá ou se manifestará, 

conforme o caso, pela aplicação da penalidade requerida na representação tida 

como procedente e pela aplicação de cominação mais grave ou, ainda, de 

cominação menos grave, conforme os fatos efetivamente apurados no 

processo disciplinar. 

§ 3° Sem prejuízo da aplicação das penas descritas neste artigo, deverão ser 

integralmente ressarcidas ao erário as vantagens indevidas provenientes de 

recursos públicos utilizados em desconformidade com os preceitos deste 

código, na forma de Ato da Mesa." 

"Art. 14. A aplicação das penalidades de suspensão do exercício do mandato 

por no máximo 6 (seis) meses e de perda do mandato é de competência do 

Plenário da Câmara dos Deputados, que deliberará em votação ostensiva e por 

maioria absoluta de seus membros, em virtude de provocação da Mesa ou de 

partido político representado no Congresso Nacional, após a conclusão de 

processo disciplinar instaurado pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, 

na forma deste artigo. 

§ 1 o Será punido com a suspensão do exercício do mandato e de todas as 

suas prerrogativas regimentais o Deputado que incidir nas condutas previstas 

nos incisos IV, V, IX e X do art. 5° 
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§ 2° Na hipótese de suspensão do exercício do mandato superior a 120 dias, o 

suplente do parlamentar suspenso será convocado imediatamente após a 

publicação da resolução que decretar a sanção. 

§ 3° Será punido com a perda do mandato o Deputado que incidir nas condutas 

previstas no art. 4°. 

§ 4° Recebida representação nos termos deste artigo, o Conselho observará o 

seguinte procedimento: 

I - o presidente do Conselho designará o relator do processo, observadas as 

condições estabelecidas no inciso I do art. 13 deste código; 

11 - se a representação não for considerada inepta ou carente de justa causa 

pelo Plenário do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, mediante 

provocação do relator designado, será remetida cópia de seu inteiro teor ao 

Deputado acusado, que terá o prazo de dez dias úteis para apresentar sua 

defesa escrita, indicar provas e arrolar testemunhas, em número máximo de 

oito; 

111 - o pronunciamento do Conselho pela inépcia ou falta de justa causa da 

representação, admitido apenas na hipótese de representação de autoria de 

Partido Político, nos termos do § 3° do art. 9°, será terminativo, salvo se houver 

recurso ao Plenário da Casa, subscrito por 1/10 (um décimo) de seus 

membros, observado, no que couber, o art. 58 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados; 

IV - apresentada a defesa, o relator da matéria procederá às diligências e à 

instrução probatória que entender necessárias no prazo improrrogável de 40 

dias úteis, no caso de perda de mandato, e 30 dias úteis, no caso de 

suspensão temporária de mandato, findas as quais proferirá parecer no prazo 

de 1 O dias úteis, concluindo pela procedência total ou parcial da representação 

ou pela sua improcedência, oferecendo, nas 2 primeiras hipóteses, projeto de 

resolução destinado à declaração da perda do mandato ou à cominação da 

suspensão do exercício do mandato ou , ainda, propondo a requalificação da 

conduta punível e da penalidade cabível , com o encaminhamento do processo 

à autoridade ou órgão competente, conforme os arts. 11 a 13 deste código; 

V - a rejeição do parecer originariamente apresentado obriga à designação de 

novo relator, preferencialmente entre aqueles que, durante a discussão da 

matéria, tenham se manifestado contrariamente à posição do primeiro; 

VI - será aberta a discussão e nominal a votação do parecer do relator 

proferido nos termos deste artigo; 

VIl- concluído o processo disciplinar, o representado poderá recorrer, no prazo 

de cinco dias úteis, à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, com 

efeito suspensivo, contra quaisquer atos do Conselho ou de seus membros que 
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tenham contrariado norma constitucional , regimental ou deste código, hipótese 

na qual a comissão se pronunciará exclusivamente sobre os vícios apontados, 

observando, para tanto, prazo de cinco dias úteis; 

VIII- concluída a tramitação no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou na 

Comissão de Constitu ição e Justiça e de Cidadania, na hipótese de 

interposição do recurso a que se refere o inciso Vil , o processo será 

encaminhado à Mesa e, uma vez lido no expediente, publicado e distribuído em 

avulsos para inclusão na Ordem do Dia. 

§ 5° A partir da instauração de processo ético-disciplinar, nas hipóteses de que 

tratam os arts. 13 e 14, não poderá ser retirada a representação oferecida pela 

parte legítima." 

Neste contexto, assim, também, dispõe o Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados: 

"Art. 244. O Deputado que praticar ato contrário ao decoro parlamentar ou que 

afete a dignidade do mandato estará sujeito às penalidades e ao processo 

disciplinar previstos no Código de Ética e Decoro Parlamentar, que definirá 

também as condutas puníveis." 

As ofensas cometidas e proferidas pelo Representado, Deputado 

Jean Wyllys, contra o Deputado Pastor Marco Feliciano configuram a prática de 

crimes tipificados nos artigos 138 e 139 do Código Penal, in verbis: 

"Calúnia 

Art. 138- Calun iar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos, e multa. 

§ 1 o - Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputação, a propala ou 

divulga. 

§ 2°- É punível a calúnia contra os mortos." 

"Difamação 

Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo à sua reputação: 

Pena- detenção, de três meses a um ano, e multa." 
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Ademais, a doutrina brasileira ciente dos princípios constitucionais 

e atenta à ética e moral que devem nortear as questões públicas, trata que o 

princípio da moralidade impõe ao agente público a estrita obediência aos 

preceitos éticos, os quais devem estar presentes em sua conduta. Os 

representantes eleitos pelo povo devem não só averiguar os critérios de 

conveniência , oportunidade e justiça em suas ações, como também balizar a 

sua conduta na ética e moralidade. 

Ora, se o princípio da moralidade é baliza governante e regente 

da administração pública e, consequentemente, de seus servidores, quiçá dos 

parlamentares eleitos. 

A pergunta que não quer calar é. Como conceber que um agente 

público, investido de mandato parlamentar, possa efetivamente concretizar os 

direitos fundamentais e satisfazer as necessidades coletivas, se não pautar sua 

conduta pelo respeito à Constituição Federal e aos regramentos de moral e 

ética no exercício de sua atuação e sua vida pública, se for protagonista de 

descalabros éticos e morais e atentatórios às leis que jurou defender? 

A conduta do Representado não observou os preceitos éticos que 

regem a atividade parlamentar, constituindo-se um abuso dessas prerrogativas, 

violando os incisos 11, 111, IV e VIl, do artigo 3° do Código de Ética e Decoro 

Parlamentar da Câmara dos Deputados, Resolução n° 25/2001, traduzindo 

ação atentatória ao decoro parlamentar nos moldes do inciso I, do artigo 4°, e 

dos incisos 111 e X, do artigo 5°, ambos do mesmo dispositivo legal, sujeitando­

se às penalidades aplicáveis nos moldes dos artigos 1 O e 14, da referida 

norma. 

Não há duvidas de que os atos praticados pelo Representado 

atingiram não só as pessoas dos Deputados Pastor Marco Feliciano, Jair e 

Eduardo Bolsonaro e da nossa bancada do Partido Social Cristão - PSC na 

Câmara dos Deputados, mas a própria essência do poder democrático e 
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pluralista que representam, ou seja, malferiram a imagem, a honra e a 

reputação das instituições da Câmara dos Deputados e do Congresso 

Nacional, sendo inadmissível que no exercício de sua função precípua de 

legislador que vota e aprova leis aos cidadãos, o Representado dê mau 

exemplo ao povo, sob pena de lançar no descrédito tais instituições, como 

lamentavelmente vem ocorrendo e tende a se agravar, caso medidas punitivas 

sérias não forem adotadas para coibir tais violações éticas e legais. 

IV- DOS PEDIDOS 

Diante do exposto, requer-se a procedência da presente 

Representação e a consequente instauração de procedimento ético-disciplinar 

contra o Deputado Jean Wyllys para apuração das infrações a ele imputadas e, 

consequentemente: 

I - Receber e autuar a Representação pela Mesa da Câmara dos 

Deputados para que proceda seu devido encaminhamento à 

Comissão de Ética e Decoro Parlamentar desta Casa, visando 

sua apreciação nos termos do § 2°, do artigo 9° do Código de 

Ética e Decoro Parlamentar; 

11 -Admitir e processar a Representação nos termos do § 4°, do 

artigo 14, do Código de Ética e Decoro Parlamentar; 

111 - Notificar o Representado para, no prazo regimental, 

apresentar sua defesa, caso queira; 

IV - Encaminhar a referida Representação à Corregedoria da 

Câmara dos Deputados para adoção de providências cabíveis, 

conforme o disposto no § 4°, do artigo 9° do Código de Ética e 

Decoro Parlamentar; 

V - Sem prejuízo da defesa técnica , colher o depoimento pessoal 

do Representado no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar; 

VI - E, ao final do processo disciplinar, julgar procedente a 

presente Representação, com a recomendação ao Plenário da 

13 
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admitidos. 

Câmara dos Deputados de sanção cabível, conforme disposto no 

inciso 11, do artigo 55, da Constituição Federal, e no artigo 1 O do 

Código de Ética e Decoro Parlamentar. 

Protesta provar o alegado por todos os meios de prova em Direito 

Termos em que, 

Pede-se e espera-se deferimento. 

Brasília/DF, 21 de junh 

14 
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SOBRE 

Oqmlado F uf.!ora! elei1o pelo PSOL d.:; RIO DE 
JA.NElRO. Jamansta e escritor caiarw . P;ofesS!lf 
\Ulr<<;tsllálio Colvnista da <E>vísta carta capital 
Vence cor da .. 

SNflAHil' S 

> 

(ANEXO I) 

' ~ j ~;~~j~~:~~~ ,,, 4•) ,~ 
ORlANDO· PODERIA SER QUALQUER UM OE NÓS 

Um HORROR! Poderia ser eu! Poderia ser Bnmot Poderia ser Markosf 
Poderia ser fvetyn1 Poderia ser Fatllano! POOerta :ser Lis! PO<le:rla ser 
Léo! Poderia ser Roorigo! Pweria :rer Alessandra! POderia ser Edy! 
Poderia ser Ntcolef Podena ser qualquer um de nós! Você conhe<:e algum 
gay, alguma lésolca. alguma pessoa Olsse.xual? um amigo. um ~olega de 
trabalho. uma vizinha. uma prima? Pois e1@ estaria morto se esüvesse 
ontem em Orlando, se dtvertmdo numa boate sem fazer mal a ninguém. 
E:s~ana morto pelo Simples rato de que ami'l e volta seu afeto para 
pessoas do mesmo sexo .. Esses assassinatos ·em Orlando. motivados pela 
homofobla mais sórdida, nos matam a todas nós, gays, l.êsbicas. 
blssexuais e rransexua\s em lodo o mul'ldo: levam um pouco de tooas e 
tOdos nós junto com as vitimas! 

Foram clnquen!a mortos e cinquenta e três feridos! é o maior massacre 
cometidO nos Estados !Jnidos desde o atentado lerronst.a de 11 de 
selembro de 2001. Um homem ammdo, id:enliti.cado como Ornar Saddiqui 
Ma!een, nascido nos EUA, mas filho <Je pais ale:gãos, Ingressou numa 
boale gay em Orlando e assassinou cínquenta. seres humanos. O pai de 
Ornar disse aos vefcu!os ele crnnunltação que o jovem linha ficado "muílo 
incomooado" em urna retente vtagern a Miami quanoo vtu <Jo1s tlomens se 
beijando .. Essa declaração. do pai do assassino não deixa dü>lida que a 
motivação do atentado foi. a aversão que ele tinha pelo modo de vida dos 
gays, bíSSel(.IJais e lésol~as A relerêntia a que ele, o il:ssasslno 
homofóbico, nã.o gostaria que seus filhos vissem dois homens se beijando 
é emt>l€mà!iea - e estâ em sn1!onla com o contunto de estuoidezes ·e 
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Depuiadet Fei:l&ral eleflo p~lo PSOL do RIO 01: 
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SAIBA MAJS 

#{:>•··tn7 

•• 1 1 .• d .. :: 

fOTOS > 

(ANEXO li) 

Q Págma .imcial '1 

" ' 

Foram cinquenta mortos e ç!nquenta e três renuo.st É o maior n;assarre 
cometido nos Estados Unidos de:-:>de o atentado terrorista de 11 de 
setembro de 2001 . um homem armado, idenlflicado como Omar Saddiquf 
Mateen. m'lst:i(!O nos ~UA, mas iiltlO ae pais afegãos. lntlHlssou numa 
boate gay em Ortanáo e assassinou clnquenla seres humanos .. O pai de 
Ornar disse aos veiculas de comunicação que o jovem tinha li.cado •mwto 
mcomodado" em uma recente viagem a Miami quanao viu dols nomens se 
bei;ando. Essa declaração do pai do assassino nãn deil.-a dúvida que a 
motivação do atentado foi a aversão q.ue ele tmha pelo n10do de vida dos 
gays, Dlssexuais e lésbicas A rerer~ncia a que ele, o assasSino 
homotóbico_ não gostaria que seus filhos vissem dois homens se befj:mdo 
é emblemâlíca • e estâ em sinlonla com o conjunto de estupidezes e 
ameaças nomoróo:cas vornlla<las e1r1 mtnflas reoes sociais tooos os Ulas 
por "cidadãos de bem" que me odeiam por defender os direitos humanos 
ctas pessoas LGBT. 

Nos próximos dias , haverá no•tas informações e muita discus:;;ão polí!ita 
sobre este brutal alentado, que podem inclusive afetar a campanha 
presíde,nclal nos EUA. E. naverã muita aístos~o sobre a vínculatão 
pessoa.! ou não do assassino com o terrorismo islâmico. Mas 
lndepenóentemente oosse falo. que ainda não conhet:ernos com certeza 
(se ele TaZia pane ou não oe algum grupo terrorista). tem outro, que nã.o 
pode ser negado: fosse ou não Omar Saddíqui Ma!een integrante de 
algum grupo islarníco radical específico, o fun<lamentalísmo reiigioso 
(!sti'ímito ne.sse caso, mas que existe tamt>ém em outras religf(}e>, como 
bem sabemos no Brasil) e..slá na origem áo ódio que leva pessoas em 
diferentes lugares do mundo, inc.lusíve pessoas comuns que nunca 
suspeltarlamos que fossem capazes oe razer 1sso. a exercer as formas 
mais cruéis e desumanas de violência contra as pessoas LGBT 

lam€nl'O, tom indignação e rneáo do que llO<.le vir pela frente, mas 
sobretudo tom indignação_ essas mais de 50 vidas humanas ceifadas cte 
maneira covarde. Torço pela vida e a recuperação dos sooreviventes. E 
sonaanw-me com seus famíllares. A nom.ofo.bia e a !ransfobia naú é uma 
abslmçiio nem uma invenção comn sugerem os canalõas que a praticam. 
mas não querem ser chamados de homofóOieos e transtôOicos Ela 
proovz Vitimas ta!als No arasd. sao quas"' 300 a!.\s.asslnalos por ano 

E quando criticamos os dl'stursos de ódio dos 'bolsomitos" e "malafaias" e 
"leUc lanos" e ·eurlcos· e das •·marlsas loOOS.'' e "ana pal.llas vaiadões" da 
vida e dos Jegislativo contra gays. fés bicas e tra.nsexuais. estamos 
pensando justamente no quanto o discurso de ódio proferido por essas 
pessoas - agor<;~ em arta pçrque aliao os o os gotp.lsias que tomaram a 
presidência da República - pode levar pessoas 'de bem• a praticar atos 
de violênCia lisica .• assassinatos e agressões ffsicas · contra membros da 
comunií.lade lGôT 

Delírios homofôbicos reprMuz:Jdos por poliücos e líderes religiosos 
mentirosos • como a ideía ele que gllys, lésbicas. biss-exuals e transexuals. 

tw.•lir "';"'~ "CtiStofObia" -
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rtOTAS > 
Polifitas de j}articip.aÇ-ão na página do deputado fe ••• 
? >11: JM~ il0 ;j(< 20 12 

Esclarec.itnentos .solm• o Pl 3.77617006 {Piso saMr ... 
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Atuação parlamantar de Jean Wyll)'~ 
42 dcc_tulhc de· 2011 

APLICAJJVOS 

C URTI\!AS OCSVA PÂGiliA 

f/; Eu sou a favor do casa... 11t curtir 

Coo.rdanadOfia fspecla... 16- Curtir 

> 

(ANEXO III) 

, ; PiÍQlll<linlcutl IT 

" • .;,; ~ ..... ~r.- . ~ . 

produz vitimas fatais. No Br<~sil. são quase 300 assassinatos por ano. 

E quanclo cnucamos os (l!scursos ae ódio dos "bolsomitos" e "malafaias~· e 
"felícianos" e •eu ricos• e das ~mansas lobos" e ''<ma paulas valadões• da 
\lída e elos legis1atlVo contra gays, !ésnleas e !Iansexuals, estamos 
pensaMo ítJstamenl>e- no t.wanto o discurso ae óaio proferido por essas 
pessoas • agora em alia porque a.liados dos golpistas que tomaram a 
presi(lêncla da Rept'ibi.ic<l - pode ievar pessoas "de bem" " prat1car atos 
de violêncla ffsi<::a - assassinatos e agressões lislcas - contra n~embrru; aa 
comunidade LGBT 

oe.línosMmoróbicos re?rrxluz.loos por polillcO$ e líderes religiosos 
men!irooos- como a. idda de que gays.lésbicas. bfssexuais etransexuais 
queremos Impor uma ''ic!eOiogra de gênero" ou praticamos "cristofobia" • 
pooem 1e:var a Mrtlãne corno a petpe!tacJa. em atacado. na flórt('fa. mas 
também à prnticada no varejo a.qui no Brasil. 

Espef<lmos que o atentado nos EUA não s1rva a um cllswrso de 
esligmatiz.ação do Islã nem dos imigrantes elo Oliente méd.io lli.venoo 
naquele pais. Que Donald Trump não recorra à sua conll&ida ctemagogia 
e J<lça us.o e!eltoretro dessas mortes ·em favor da extrema dlrelta 
americana. que é profundamente homofóbre<t e xenófoba. Porém. !amoom 
esperamos que as raizes religiosas dos preconceitos 
an!t-homosexua!ldaóe não sejam ói:sc;utadas do aebaie qoe virá na 
sequêm:ia. Podem tenlar afastar a questão re~lg!osa o qtlanfo quiserem 
que não conseguirão. No ftmào. mesmo no caso de pessoas 
n®o-rengtosas. o preconcetlos antHnomoss.exuais e os atos (le nomotobla 
que decorrem deles têm como alicerce o discurso das •'religiões do uvro" 
que tratam como pecado mortal. a sexuaiidade que não seja para tios de 
procrlaç~o e. mais duramente. tsso que MJe ·cnamamos de 
homossexualidade. Para que não c:omecem a dizer que 5Ó radie.aJs 
islâmicos desumanizam gays, blssexua1s e lêsblcas, quem tembrar a todos 
e todas o ouHJoor espalhado por Malafiili<l em ruas <lo Rio de Janeiro -
"Deus fez macho e femea" - e a feira da canção repetida pelos 
evangéttcos fanâ!lí:os em púlpitos e nas redes sotlais · "Deus tez:Adã.o e 
Eva e n~o Adão e tvo·. 
Não podemos deixar qu<: esse hOrror continue! 

17 



Partido Soda! Cristão- Tribunal Superior Eleitoral http :/ /www. tse.jus. br/partidos/partidos-politicos/partido-social-cristao 

1 de 1 

Partido Social Cristão 

Informações sobre o partido 

Nome: Partido Social Cristão 

Sigla: PSC 

Presidente Nacional: Everaldo Dias Pereira 

Endereço: SCS, Q. 2 , Bloco B, n° 20, Sala 1301, Ed. Palácio do Comércio, Asa Sul 

- Brasília-DF 

CEP: 70318-900 

Telefone: (61) 3323.2020 

FAX: (61) 3323.2020 

Endereço Internet: www.psc.org .br 

Email: diretorionacional@psc.org. br 

Estatuto 

Estatuto do Partido de 1°.10.2007 (formato PDF), aprovado em 27.11.2007 (Resolução/TSE n° 

22.649, DJ de 17.12.2007) 

Estatuto do Partido de 26.2.2007 (formato PDF), aprovado em 22.5.2007 (Resolução/TSE n° 

22 .543, DJ de 1°.6.2007) 

Estatuto do Partido de 24.9.2003 (formato PDF), aprovado em 21.10.2003 (Resolução/TSE n° 

21.540, DJ de 11.11.2003) 

Estatuto do .Partido de 11 .3.1998 (formato PDF), aprovado em 5.5.1998 (Resolução/TSE n° 

20.185, DJ de 20.5.1998) 

Programa do PSC (formato PDF) 

2210612016 11: 18 



~ ,2 O Par~#ff::lc. So . .c:;i.,.l Cris1tão­

DIRETÓRIO NACIONAL 

PARTIDO SOCIAL CRISTÃO- PSC 

CART. W.RCELO Rll'.AS ·1' Rsg. P, .Jurldal 
!lr~$Ui<1 • DI' 

ESTATUTO 
I.I~ROfiU.IEN' 0 0 7 8 2 9 5 

(Reforma Aprovada em 01 de Outubro 2007) 

TÍTULO I · INTRODUÇÃO 
.~ ··: ! .- .- : 

Seção I • Do Nome, Denominação, Sede e Foro 

Art. 1° ·O Partido Social Cristão, adiante denominado pela sigla PSC, pessoa jurídica de direito privado, foi 
criado no dia 15 de maio de 1985, e teve seu registro definitivo deferido pela Justiça Eleitoral pelo 
Resolução TSE n• 16.357 de 29/03/1990, com Estatuto arquivado no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
Capital Federal, onde tem sede e foro. 
Parágrafo Único - A Comissão Executiva do Diretório Nacional poderá manter sedes administrativos em 
qualquer Estado da Federação. 

Seção 11- Da Regência e Finalidade 

Art. ~-O PSC reger-se-á: 
I - por este Estatuto e tem como fundamento a Doutrina Social Cristã. onde o Cristianismo. mais do que 
uma religião. representa um estado de espírito que não segrega. não exclui. nem discrimina. mas que 
aceita a todos. independentemente de credo. cor. raça. ideologia. sexo. condição social. política, 
econômica ou financeira; 
11 - pelas normas constitucionais. partidárias e eleitorais vigentes. 

Art. 3°- O PSC tem como finalidade garantir: 
I - o respeito à dignidade da pessoa humana em primeiro lugar. procurando colocá-la acima de 
quaisquer valores. por mais importantes que eles sejam ou que possam ser; 
11 - a realização e execução de seu programa com base na Doutrina Social Cristã; 
111 - a disciplina e fidelidade aos princípios programáticos. estatutários. as diretrizes. resoluções e 
deliberações do PSC aplicáveis a todos os seus filiados. principalmente. no exercício do mandato de 
cargos ou funções públicas eletivas ou não; 
IV - o poder de definição, assegurado pela Constituição Federal, de sua estrutura interna, organização e 
funcionamento permanente em ãmbíto nacional; 
V- a defesa e o respeito da soberania nacional. do regime político democrático e do pluripartidarismo; 
VI- a defesa e o respeito dos direitos fundamentais da pessoa humana. definidos na Constituição Federal. 
a ecologia e o meio ambiente; 
Vil - a participação do PSC nos pleitos eleitorais que se realizarem em todos os níveis. único meio legítimo 
e pacífico para alcançar o poder e governar com as instituições democraticamente constituídas. 

Seção 111- Dos Símbolos, Número e Palrimônio Histórico 

Art. 4°- O PSC tem como símbolos: 
I - o logotipo do peixe. com a sigla PSC em seu interior; 
11 - a bandeira. com fundo verde ou branco e o logotipo do peixe em verde ou branco; 
111- as cores, verde e branca. 
Parágrafo único - o número utilizado pelo PSC é o 20 (vinte). 

Art. s• - Por serem as mesmas idéias e ideais que nortearam no passado. o extinto Partido Democrático 
Republicano - PDR. o PSC os incorporou e manterá a continuidade dos mesmos princípios. conservando a 
antiga sigla e nome - Partido Democrático Republicano - PDR. como patrimônio histórico de sua 
fundação. obra pioneira e inalienável de seu patrono Dr. Pedro Aleixo. 

Seção IV - Da Duração, fusão. Incorporação e Extinção 

Art. 6°- O PSC terá duração por tempo indeterminado. 
§ 1•- O PSC não poderá fundir-se com outros partidos. entretanto. poderá promover a incorporação de 
um ou mais partidos mediante aprovação de pelo menos dois terços dos votos dos membros da 
Convenção Nacional. 

SCS- Quadra 02 -Bloco B, n' 20, Salas 1301 a 1303 
Edifício Palácio do Comércio- Brasília- DF- CEP 70318-900- Tel. (61) 3323-2020 
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§ 2' - A extinção do PSC somente poderá ocorrer por decisão da Convenção Nacional, mediante 
aprovação de pelo menos dois terços dos votos da totalidade dos convencionais com direito a voto ou 
por decisão judicial. 
§ 3' • No caso de extinção do PSC, o seu patrimônio, após a quitação de todo seu passivo, o saldo do 
ativo porventura existente, será destinado à Fundação Instituto Pedro Aleixo- FIPA. 

TÍTULO 11- PROCEDIMENTOS 

Seção I • Do Filiação e Desliga mento -:·:" ... :: .. . ------- --·-···· 
Art. 7'- Poderão filiar-se ao PSC os eleitores que estiverem em pleno gozo dos seus direitos políticos e que 
aceitem expressamente respeitar e cumprir a Doutrina Social Cristã, Manifesto e o Programa do PSC, este 
Estatuto, as suas Diretrizes. Resoluções e Deliberações aprovadas pela Comissão Executiva Nacional ou 
Convenções do Partido. 
§I'- A filiação será feita perante o órgão diretivo executivo municipal. na circunscrição do domicOio do 
eleitor, mediante a apresentação da ficha de fiflaçõo do PSC, devidamente preenchida. assinada pelo 
eleitor e abonada por um membro já filiado. 
§ 2' . A filiação também poderá ser feita na página eletrônica do PSC na Internet, desde que sejam 
preenchidas as exigências contidaS no próprio sitio para esse tipo de filiação, onde a ficha respectiva 
deverá ser levada ao órgão diretivo executivo municipal do Partido na ·circunscrição para as providências 
legais. 
§ 3' . Excepcionalmente, as fifiações poderão ser feitas perante os órgãos executivos estaduais e nacional 
que, após· o deferimento pelos mesmos, remeterão as fichas para os órgãos diretivos executivos 
municipais, com a finalidade única de constarem das listagens a serem encaminhadas ao juiz eleitoral nos 
períodos previstos em lei. 
§ 4' - Considera-se aceita a fiflação, para todos os efeitos, a partir da data do deferimento na ficha de 
filiação pelos órgãos diretivos executivos municipais, estaduais ou nacional, com a entrega do 
comprovante ao filiado. 

Art. 8'- Nas datas estabelecidas pela lei partidária em vigor, o PSC. por seus órgãos diretivos executivos 
municipais, estaduais ou nacional. enviará ao juiz eleitoral da respectiva zona. para arquivamento é 
publicação na sede do cartório, a relação atualizada dos nomes de todos os seus filiados na zona 
eleitoral. da qual constarão, também, o número dos títulos eleitorais e das seções em que estão inscritos e 
a data do deferimento das respectivas filiações. 
§ I'- As listagens deverão ser elaboradas no módulo próprio do 'Sistema de Filiação Partidária', na forma 
regulamentada pelo Tribunal Superior Eleitoral em três cópias em meio eletrônico, devendo: 
I - uma cópia por meio eletrônico acompanhada de uma via impressa, com autenticação gerada 
automaticamente pelo sistema, a ser entregue ao juiz eleitoral; 
11 - as outras duas somente por meio eletrônico, serão entregues aos órgãos diretivos executivos, estadual 
e nacional, respectivamente. 
§ 2" - Caso seja constatada a ocorrência de dupla filiação pela justiça eleitoral, compete aos órgãos 
diretivos executivos municipais adotarem as medidas cabíveis para saná-las, se possível, antes que o juiz 
decida pela sua nulidade. 
§ 3' . A prova de filiação partidária, inclusive com vistas a candidatura a cargo eletivo, será feita com 
base na última relação de eleitores recebida e armazenada no 'Sistema de Rliação Partidária' , perante a 
Justiça Eleitoral. 
§ 4' - Se a relação de filiados não for remetida nas datas estabelecidas pela legislação eleitoral, 
permanecerá inalterada a filiação de todos os eleitores. constante da relação remetida anteriormente. 
§ 5' - Se algum filiado considerar-se prejudicado por desídia ou má-fé atribuída a dirigente do PSC, este 
poderá requerer, diretamente ao juiz eleitoral da circunscrição, para que esse dirigente seja intimado a 
cumprir o que prescreve o caput deste artigo, no prazo que fixar. 

Art. 9'- Não serão aceitos os pedidos de filiação ao PSC. daqueles que: 
I - estiverem com os seus direitos políticos suspensos por decisão judicial com o trânsito em julgado; 
11 - cuja conduta pessoal seja incompatível com a Doutrina Social Cristã ou desrespeitosa a dirigentes e 
lideranças do PSC: 
111 - pretendam realizar filiações em bloco. 
§ I'- O pedido de filiação em desacordo com o disposto nos incisos deste artigo poderá ser impugnado 
por qualquer filiado, perante o órgão diretivo executivo municipal no prazo de três dias corridos, contados 
da data em que for dada publicidade do pedido de fiflação. 
§ 2'- Será garantido ao impugnado o exercício da ampla defesa, se desejar, também no mesmo prazo. 
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§ 3° - Decorrido esse prazo. com ou sem a contestação do impugnado o órgão diretivo executivo 
municipal decidirá dentro dos próximos dez dias. cabendo recurso contra essa decisão à lnstâni::ió 
Superior. sem efeito suspensivo. na prazo de dez dias. cantados da ciência da recorrente. . ;: :·· •·. :·: c: 8 , 
§ 4° - A Comissão Executiva Nacional é a instância máxima para decidir sobre este tipo de rec,ursci: " '·' '-' .; V 
Art. 10- Em caso de transferência de domidio eleitoral. o filiado deverá fazer comunicaçãõaõ-órgõ<'i'--~·­
diretivo executivo municipal da PSC, a fim de que seja excluído da sua relação de filiados. devendo fazer 
idêntica comunicação ao órgão municipal partidário do novo domicílio eleitoral. para sua inclusão na 
nova listagem de filiados. 
§ 1°- O filiado que desejar desligar-se do PSC fará comunicação por escrito ao órgão diretivo executivo 
municipal do seu domicilio eleitoral. extinguindo-se seu vínculo com o Partido, para todos os efeitos, no 
prazo legal. 
§ 2° - Uma cópia da comunicação recebida pelo PSC deverá ser enviada pelo próprio eleitor ao juiz 
eleitoral competente. para que seja excluído da relação de filiados arquivada na Sistema de Filiação 
Partidária. 

Art . 11- O cancelamento da filiação será imediato nos seguintes casos: 
l-morte: 
11 - expulsão; 
111 - perda dos direitos políticos: 
IV - comportamento pública e notório que atentem contra a imagem, Programa. Manifesta. Estatuto. 
Diretrizes, Resoluções, Deliberações. Órgãos e Dirigentes do PSC. 
Parágrafo Único- A pena fundamentada no inciso IV será comunicada por escrito ao atingido. no prazo 
de quarenta e oito horas da decisão. 

Seção 11 • Dos Direitos e Deveres dos Filiados 

Art. 12- São direitos dos filiados ao PSC: 
I - votar e ser votado nas convenções para escolha dos membros dos órgãos diretivos executivos 
municipais, observado o prazo de no mínimo seis meses de filiação; 
11 - ser escolhido em convenção para disputar os cargos eletivos pelo PSC nos pleitos eleitorais. 
observadas as disposições contidas neste Estatuto; 
111 - ser indicado para ocupar os cargos e funções de confiança, na administração pública. onde o PSC 
esteja governando ou participando do governo; 
IV- dirigir-se aos órgãos partidários para obter informações sobre assuntos de interesse político do PSC; 
v - participar ativamente das atividades partidárias e suas campanhas eleitorais. 

Art. 13- São deveres dos filiados ao PSC: 
I -respeitar e fazer cumprir o Manifesto. Programo, Estatuto, Diretrizes. Resoluções e Deliberações do PSC; 
11·- participar ativamente das eleições. fazer campanha e votar nos candidatos escolhidos em convenção 
pelo PSC. observando o cumprimento das diretrizes partidárias para aquela eleição: 
111 - contribuir financeiramente com o PSC, conforme valores. fixados na forma deste Estatuto; 
IV -.manter conduta ética. proba e moral compatível com as suas responsabilidades nos órgãos 
partidários e·no exercício de mandato eletivo, cargo de confiança ou função pública. 

Seção 111 · Da Fidelidade. DiJciplina Partidária e Penalidades 

Art. 14- Os filiados ao PSC que: 
I - faltarem com a ética; 
11- faltarem com seus deveres de disciplina e fidelidade; 
111 - desrespeitarem os princípios programáticos. doutrinários. estatutários. diretrizes. resoluções e 
deliberações; 
IV - praticarem atos de improbidade no exercício de mandatos executivos. legislativos. cargos ou funções 
de confiança na administração pública, estarão sujeitos às seguintes medidas: 
a - advertência; 
b - suspensão, por seis meses a um ano; 
c - destituição do cargo que ocupar em órgão partidário; 
d- perda da indicação partidária para cargo ou função público; 
e - perda do direito de ser escolhido em convenção para disputa de cargo eletivo; 
f- cancelamento do registro de candidatura; 
g- desligamento' da bancada por até doze meses. na hipótese de parlamentar; 
h - expulsão. 
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§ 1 o - Aplica-se a advertência e a suspensão, às infrações contra a falta ao dever de disciplinb~~rt't~~;;io~ ~-J ! 
§ 2° - Incorre na destituição do cargo que ocupar em órgão partidário e na perda da indicÕÇao·· ·pdrã-~--- ' 
representação partidária nas Casas Legislativas, para função pública. o responsável por improbidade no 
seu exercício. 
§ 3° - Ocorrerá a expulsão nos casos de infidelidade, ofensa grave aos princípios programáticos, 
doutrinários, infrações às disposições estatutárias, diretrizes, resoluções. deliberações ou qualquer outra de 
extrema gravidade. 
§ 4°- As medidas discipfinares de suspensão e destituição implicam na perda de qualquer delegação que 
o membro do Partido tenha recebido em nome do PSC. inclusive. a representação parlamentar. 
§ 5°- a perda do direito de ser escolhido em convenção para disputa de cargo eletivo ou cancelamento 
do registro de candidatura e expulsão, ocorrerá nos casos de grave desrespeito ao Manifesto, Programo. 
Estatuto. diretrizes, resoluções e deliberações do PSC. 
§ 6°- Aos representados será assegurado o d ireito de ampla defesa e do contraditório. 

Seção IV - Do Processo para Apuração das Infrações e Aplicação das Penalidades aos filiados. 

Art. 15 - O processo para apuração e aplicação das penalidades aos filiados. pelas infrações elencodas 
no artigo anterior, terá início e julgamento perante o órgão diretivo executivo municipal correspondente 
ao domicílio eleitoral do representado. 
§ 1 o - A representação deverá ser subscrita por um dos membros dos órgãos diretivos do Partido, de 
qualquer nível, contendo sob pena de indeferimento de plano, nome, identificação. qualificação, 
endereço completo e as provas sobre os fatos alegados. 
§ ZO - Recebida a representação, o Presidente do órgão diretivo nomeará uma Comissão de Ética e 
notificará o representado para apresentar defesa, se quiser, no prazo de cinco dias corridos, contados da 
data em que receber a notificação. a qual poderá ser feita por via postal. com AR (Aviso de 
Recebimento). 
§ 3°- Decorrido esse prazo, com ou sem a resposta, a Comissão de Ética apresentará em até dez dias seu 
relatório para julgamento pelo órgão diretivo executivo municipal, que decidirá nos próximos dez dias 
seguintes. 
§ 4° - Das decisões dos órgãos hierarquicamente inferiores caberá recurso sem efeito suspensivo para o 
órgão superior, até a Comissão Executiva Nacional, sempre no prazo de dez d ias corridos. contados da 
data em que o recorrente tomar ciência da decisão. 
§ 5° - A Comissão Executiva Nacional poderá, em qualquer fase e a qualquer tempo, avocar para si, 
processos disciplinares, iniciados em qualquer outra instância partidária, ou dar início e concluir o mesmo. 

TfTULO 111- ORGANIZAÇÃO 

Seção I- Dos Órgãos, Hierarquia, Composição, Competência nos Níveis Nacional, Estadual e Municipal. 
Escolha de seus Membros e Duração dos Mandatos. 

Art. 16-São Órgãos do PSC: 
I - Convenção Nacjonal: instância de deliberação suprema, constituída pelos membros do Diretório 
Nacional eleitos em convenção; 
11 - Diretório Nacional: órgão de deliberação política nacional, composto por no mínimo setenta e cinco e 
no máximo cento e vinte e cinco membros efetivos, mais um terço como suplentes, eleitos pela 
Convenção Nacional, para um mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado por igual período, 
juntamente com o mandato do seu órgão diretivo executivo. por deéisão da maioria dos membros da 
Comissão Executiva Nacio(101; 
111 - Comissão Executiva Nacional: órgão de deliberação. direção. aÇão, execução e administração 
nacional do PSC, eleita pelo Diretório Nacional, para um mandafo c;te quatro anos, podendo ser 
prorrogado por igual periodo, juntamente com o mandato do diretório nacional, composta por quinze 
membros efetivos e cinco. suplentes. incluindo os líderes do Partido na C:ãmara dos Deputados e no 
Senado Federal, que ocupará() as duas primeiras vagas de vogais, respectivam\'n te. assim constituída: a­
um Presidente; b - um Primeiro Vice-Presidente; c - um Segundo Vice-Presidente; d - um Terceiro Vice­
Presidente; e - um Secretário Geral; f - um Primeiro Secretário; g - um Segundo Secretário; h - um 
Tesoureiro Geral; i - um Primeiro Tesoureiro; j- um Primeiro Vogal ou Líder na Cõmara dos Deputados; l­
um Segundo Vogal ou Líder no Senado Federal; m - um Terceiro Vogal; n- um Quarto Vogal; o- um 
Quinto Vogal; e, p- um Sexto Vogal. 
§ 1 o - No caso de vacõncia de membros efetivos ou suplentes da Comissão J;xecutiva Nacional, os 
lugares serão preenchidos por decisão e critério da própria Comissão Executiva Nacional, dentre os 
membros eleitos do respectivo Diretório Nacional. 
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§ 2°- A Comissão 'Executivo Nacional, a seu critério, poderá escolher uma personalidade importante no 
cenário político dó PSC para ocupar o cargo de Presidente de Ho'nra, com direito a voz e voto na 
Convenção Nacional. Diretório Nacional e Comissão Executiva Nacional e também no âmbito estadual. 
IV - Convenção Estadual: órgão de deliberação máxima no âmbito estadual, constituída pelos membros 
do Diretório Estadual eleitos em convenção ou pelos delegados. municipais escolhidos para essa 
finalidade; 
V - Diretório Estadual: órgão de deliberação política nos estados, composto por no mínimo cinqüenta e 
no máximo setenta e cinco membros efetivos, mais um terço como suplentes, eleitos pela Convenção 
Estadual, para um mandato de quatro anos, podendo ser prorrogado juntamente com seu órgão diretivo 
executivo por igual período; par decisão da Comissão Executiva Nacional; 
VI - Comissão Executiva Estadual: órgão de direção, ação. execução, organização e administração do 
PSC nos estados, eleita pelo Diretório Estadual para um mandato de quatro anos, podendo ser 
prorrogado juntamente com o mandato do respectivo diretório por igual período, composta por onze 
membros efetivos e quatro suplentes, eleitos pelo Diretório Estadual. assim constituída: a - um Presidente; b 
- um Primeiro Vice-Presidente; c - um Segundo Vice-Presidente; d - um Secretário Geral; e - um Primeiro 
Secretário; f- um Tesoureiro Geral; g- um Primeiro Tesoureiro; h- um Primeiro Vogal ou Líder na Assembléia 
Legislativa; i- um Segundo Vogal; j- um Terceiro Vogal; e, 1- um Quarto Vogal; 
VIl - Convenção Municipal: órgão de deliberação maior nos municípios, constituída pelos membros dos 
Diretórios Municipais eleitos em convenção ou pelos filiados habilitados na forma deste Estatuto; 
VIII - Diretório Municipal: órgão de deliberação política nos municípios, composto por no mínimo trinta e 
no máximo quarenta e. cinco membros efetivos, mais um terço como suplentes eleitos em convenção 
municipal, pelos filiados com domidio na circunscrição, para um mandato de quatro anos, podendo ser 
prorrogado juntamente com o mandato do respectivo órgão diretivo executivo, por igual período, por 
decisão da Comissão Executiva EstaduOI, após autorização expressa da Comissão Executiva Nacional; 
IX - Comissão Executiva Municipal: órgão de direção. ação. execução, organização e administração do 
PSC nos municípios, eleita pelo Diretório Municipal para um mandato de quatro anos, podendo ser 
prorrogado juntamente com o mandato do respectivo diretório por igual período, composta por sete 
membros, assim constituída: 
a- um Presidente; b- um Vice-Presidente; c - um Secretário; d-um Tesoureiro; e- um Primeiro Vogal ou 
Líder na Câmara dos Vereadores; f- um Segundo Vogal; e, g- um Terceiro Vogal; 
§ 1 o - Nos municípios com mais de duzentos mil eleitores. os diretórios e suas respectivas Comissões 
Executivos terão composição correspondente ao mesmo número de membros e cargos dos diretórios 
estaduais e suas comissões executivas. 
§ 2° - No Distrito Federal, para efeito de organização e funcionamento. o PSC será constituído apenas 
pelo órgão estadual. na mesma forma prevista pelos incisos IV, V e VI, deste artigo. 
X - Comissão de Ética: órgão corregedor, constituído por três membros, eleitos em convenção ou 
nomeados pelo presidente do respectivo Órgão Executivo, da circunscrição; 
XI - Fundação Instituto Pedro Aleixo- FIPA: órgão de cooperação suborclinado diretamente à Comissão 
Executiva Nacional. destinado a divulgação dos estudos. pesquisas, promoção da educação, 
doutrinação e formação política. 
§ 1 o- A Fundação Instituto Pedro Aleixo - FIPA, será o órgão do PSC responsável pela aplicação de vinte 
por cento do total do Fundo Partidário que o Partido venha a receber, a quem caberá prestar contas, na 
forma da lei vigente. 
§ 2° - A Comissão Executiva Nacional, por decisão favorável de dois terços de seus membros com direito a 
voto. poderá assegurar a criação e funcionamento de movimentos no âmbito do PSC, como órgãos de 
apoio. 

Seção 11- Da Competência dos Membros da Comissão Executiva 

[ 

Art. 17 -Compete ao Presidente da Comissão Executiva: 
)/Jr- I - representar o PSC em juízo ou fora dele nos atos e contratos de qualquer natureza ou finalidade. -r' podendo advogar pelo Partido, se habilitado, ou constituir procurador; 

11- credenciar os delegados para representar o PSC perante a Justiça Eleitoral de sua circunscrição; 
111 - assinar conjuntamente com o Tesoureiro: cheques, movimentação de contas bancárias e 
movimentação financeira; 
IV- autorizar despesas e seu respectivo pagamento; 
V - admitir e demitir pessoal necessário aos serviços; 
VI- dirigir-se às autoridades públicas pera solicitar providências de qualquer natureza; 
VIl - convocar e presidir as convenções. reuniões ordinárias e extraordinárias da Comissão Executiva e do 
Diretório; 
VIII - exigir dos dirigentes partidários e parlamentares o fiel cumprimento de suas funções; 
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IX - convocar, na ordem de eleição, os suplentes, em caso de vacância, impedimento ou ausência de 
membros efetivos dos órgãos partidários; -. : ' ,:; L ;; :) 6 ]- v 
X - dirigir o PSC de acordo com o Estatuto. diretrizes, resoluções e deliberações dos seus órgqas; i 
XI - zelar pessoalmente com a ajuda do Secretário Geral, podendo indicar preposto, '~rà-~l!:_ei· O ·- i 
endereço do partido na Internet traduza fielmente as propostas políticas, ideológicas, programáticas-e----~ 
doutrinárias do PSC. 
Parágrafo único- Nas suas faltas ou impedimentos será o Presidente substi tuído, sucessivamente, por um 
dos Vice-Presidentes e pelo Secretário Geral. 

Art. 18- Compete ao Secretário-Geral ou Secretário Municipal: 
I -substituir o Presidente na sua ausência ou dos Vice-Presidentes; 
11- representar o PSC perante a ·Justiça Eleitoral, na circunscrição; 
111 - manter sob sua guarda os livros de atas das convenções e reuniões do Partido na circunscrição; 
IV- organizar as convenções, redigir suas atas e registrá-las; 
V- organizar o acervo, divulgar as atividades partidárias e publicar os atos oficiais do PSC; 
V- coordenar as atividades administrativas do PSC, assegurando o cumprimento de suas decisões; 
VI - organizar e manter os cadastros de filiados, membros de diretórios, comissões executivas, 
convencionais, pa~amentares e demais autoridades do PSC no exercício de mandatos executivos ou 
ocupantes de cargos em comissão na administração pública. 
Parágrafo único - Nas suas faltas e impedimentos será o Secretário-Geral substituído pelo 1° ou 2° 
·Secretário, e o Secretário Municipal pelo Vogal. 

Art. 19- Compete ao Tesoureiro-Geral ou Tesoureiro Municipal: 
I - receber e ter sob sua guarda e responsabilidade, juntamente com o Presidente, todas as importâncias 
e valores do PSC; 
11 - efetuar os pagamentos devidamente autorizados pelo Presidente; 
111 - assinar juntamente com o Presidente toda a movimentação bancária e financeira do PSC; 
IV - manter escrituração contábil do PSC, sob responsabilidade de profissional habilitado em 
contabilidade, de forma a permitir a aferição da origem de suas receitas e a destinação de suas 
despesas, bem como a aferição de sua situação patrimonial; 
V- prestar contas junto com o Presidente à Justiça Eleitoral referentes ao exercício findo. no prazo fixado 
pela lei eleitoral e partidária; 
VI -remeter à Justiça Eleitoral, nos anos em que ocorrerem eleições. na forma estabelecida na legislação 
eleitoral e partidária, balancetes de verificação referentes ao período legal, de acordo com a legislação 
em vigor; 
VIl- manter em dia o cadastro dos membros do PSC, para fins de contribuição partidária. 
Parágrafo único- Na sua falta e impedimento será substituído pelo 1 o Tesoureiro, e o Tesoureiro Municipal 
pelo Vogal. 

Art. 20- Compete aos Vogais: participar das reuniões do órgão de sua circunscrição com direito a voz e 
voto nas decisões a serem tomados. 

Art. 21- As atribuições acima serão praticadas, no que couber. em suas respectivas circunscrições: 
Nacional, Estadual e Municipal. 

Seção /11- Das Convenções para Eleição dos Diretórios e Comissões Executivas. 

Art. 22- Compete, exclusivamente, à Comissão Executiva Nacional, através de Resolução, aprovada pela 
maioria de seus membros, fixar o calendário com as datas únicas e as normas para realização das 
convenções municipais e estaduais em todo Pois, assim como estabelecer o número de membros efetivos 
e suplentes a serem eleitos, para os respectivos diretórios. 
§ 1 o - Além das normas a serem fixadas pela Comissão Executiva Nacional, as convenções para eleição 
de diretório municipal e sua respectiva comissão executiva devem preencher os seguintes requisitos: 
I - comprovar a filiação ao PSC, de no mínimo dois por centos dos eleitores com domicflio nos Municípios 
com até quinhentos mil eleitores e um por cento nos demais, através das listagens encaminhadas a 
Justiça Eleitoral; 
11 -ter alcançado desempenho eleitoral de no mínimo três por cento dos votos dados na última eleição 
para Câmara dos Deputados ou cinco por cento para a Câmara de Vereadores; 
111 - comprovar possuir sólida capacidade de organização administrativa e financeira, capaz de suportar 
as despesas mínimas com a manutenção da sede e dos serviços essenciais do PSC, inclusive, o 
pagamento de profissional habilitado em contabilidade; 
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IV- comprovar que as prestações de contas do PSC foram prestadas regularmente e aprovadas-peta ., 
Justiça Eleitoral; .- .. . . J 
v- comprovar que os filiados estão em dia com suas contribuições partidárias. . 'i ~ · ;j ~i 5 2' 
§ 'Z'- No mesmo sentido, as convenções para eleição de diretório estadual: . ; ,., ___ .. • ! 
1- possuir diretórios municipais eleitos em convenção no estado, em pelo menos cinqüenta p oreent<id6t.._:: ___ j 
municípios; · 
11 - ter atingido desempenho eleitoral de no mínimo três por cento dos votos na última eleição para a 
Cãmara dos Deputados; 
111 - comprovar possuir sólida capacidade de organização administrativa e financeira capaz. de suportar 
com as despesas mínimas com a manutenção da sede e dos serviços essências do PSC, inclusive, o 
pagamento de profissional habintado em contabilidade; 
IV - comprovar que as prestações de contas do PSC foram prestadas regularmente e aprovadas pelo 
Justiça Eleitoral. 
§3•- São membros convencionais, com direito a voto para eleição dos membros dos diretórios municipais, 
todos os filiados há pelo menos seis meses com domicnio eleitoral no respectivo município e que estiverem 
em dia com sues contribuições oo PSC. 
§4° - As convenções para eleição de diretórios municipais somente terão validade. com a presença e 
voto de no mínimo cinqüenta por cento dos filiados. 
§5° - Juntamente com os membros dos diretórios municipais serão eleitos os delegados, membros do 
convenção estadual, com visto o eleição do respectivo diretório, no seguinte proporção: 
1- nos municípios com até cinqüenta mil eleitores, um delegado e um suplente; 
11 - acima de cinqüenta mil eleitores. até duzentos mil eleitores. dois delegados e dois suplentes; 
111 - acima de duzentos mil eleitores, três delegados e três suplentes. 
§6° - As convenções para eleição de diretórios estaduais somente lerão validades, com a presença e 
voto de no mínimo cinqüenta por cento dos delegados convencionais. 
§7°- Para anotações dos diretórios estaduais e municipais perante os Tribunais Regionais Eleitorais, será 
indispensável à juntada da cópia da Resolução da Comissão Executiva Nacional autorizando a 
realização da referida convenção que elegeu o correspondente diretório e sua comissão executivo, sob 
pena de indeferimento do pedido pela Justiça Eleitoral. 

Art. 23- As convenções poro eleição de diretórios deverão ser presididas pelos Presidentes dos respectivos 
Órgãos Executivos. 
Parágrafo único - As Convenções podem ser instaladas com qualquer número de convencionais, mas 
somente serão consideradas válidas as deliberações com a presença da maioria de seus membros ou 
pelo quorum especial previsto neste Estatuto para ceda caso. 

Art. 24- Paro convocação das convenções deverão ser observados os seguintes requisitos: 
I - publicação de edital na sede do Partido, em jomal local. com antecedência mínima de oito dias. 
indicando dato, hora e local da convenção e a pauta de deliberação; 
11 - ou notificação pessoal dos convencionais, no mesmo prazo. 

Art. 25- O registro das chapas completas a eleição dos diretórios será admitido até setenta e duas horas 
entes do data da convenção. devendo o requerimento ser instruído com assinatura de apoio de pelo 
menos um quinto dos membros convencionais e ser protocolado na sede do Partido, na circunscrição. 
§ 1°- Se duas ou mais chapas estiverem concorrendo, será vencedora a que alcançar oitenta por cento 
dos votos válidos. 
§2°- Caso não seja alcançado esse percentual, serão declarados eleitos os primeiros de cada chapa, na 
proporção dos votos obtidos, exceto, aquela que não alcançar o mínimo de vinte por cento dos votos. 

Art. 26 - As deliberações nas convenções do PSC serão aprovadas por voto secreto, admitindo-se nas 
convenções estaduais e nacional a tomada de decisões por aclamação, quando houver apenas uma 
chapa registrada ou a matéria em pauta não for conflitante. 
Parágrafo Único - Em qualquer caso é permitida a declaração de voto, não sendo permitido o voto por 
procuração, nem o voto cumulativo. 

Art. 27 - Compete ao Presidente da Convenção, depois de encerrada o votação e apuração do 
resultado. convocar os membros do diretório eleito e dar-lhes posse, ou assinalar outro focal e ou,tra data 
que não ultrapasse quinze dias. 
Parágrafo Único - Compele ainda ao presidente da Convenção. presidir a reunião do diretório com o 
finalidade de eleger em votação direta e secreta a chapa com os nomes da respectivo Comissão 
Executiva. 
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Art. 28- Qualquer impugnação às Convenções para escolha dos membros dos diretórios municipais e 
estaduais será processada e julgada na forma a ser estabelecida pela resolução da Comissão Executiv.a 
Nacional que autorizar a· respectiva convenção. 

Seção IV - Das Comissões Diretoras Provisórias 

Art. 29 - Nos Estados e no Distrito Federal, se não houver Diretório Estadual organizado a ComissÔÕ..,. .. 
Executiva Nacional designará uma Comissão Diretora Regional Provisória, composta por sete a onze 
membros, com função executiva e investida com a competência de Diretório e de Comissão Executiva 
Estadual, para organizar e dirigir o Partido até a sua substituição ou autorização expressa da Comissão 
Executiva Nacional para realização da convenção para a escolha dos membros do diretório e comissão 
executiva correspondente. 

Art. 30- Nos municípios onde não houver Diretório Municipal organizado a Comissão Executiva Estadual 
ou Comissão Diretora Regional Provisória designará uma Comissão Diretora Municipal Provisória, composta 
por cinco a sete membros, eleitores do município, com função executiva e investida com .a competência 
de Diretório e de Comissão Executiva Municipal, para organizar e dirigir o Partido até .a sua substituição ou 
autorização expressa da Comissão Executiva Nacional para realização da convenção para a escolha 
dos membros do diretório e comissão executiva correspondente. 
§ 1'- Nos Municípios com mais de duzentos mil eleitores, o número de membros da Comissão Diretora 
Municipal Provisória a ser designada ou da Comissão Executiva Municipal a ser eleita, será de sete a onze, 
correspondente aos cargos das Executivas Regionais. 
§ 2" - As convenções_parventl m raalizadau.em..autorizaçãO-expressa,_baixadO-poc..Resoluções-do--- ­
Comissão Executiva do Diretório Nacional, são nulas e seus atos, tidos por insubsistentes para todos os fins 
e efeitos legais. 

Seção V- Das Infrações e Penalidades aos Órgãos do PSC 

Art. 31 - Os órgãos do PSC não intervirão nos órgãos hierarquicamente inferiores, exceto para: 
I - garantir o direito das minorias; 
11 - manter a integridade partidária; 
111 - assegurar o desempenho político-eleitoral do Partido. levando-se em consideração que o PSC terá 
sempre como meta alcançar no mínimo cinco por cento dos votos para eleição na Câmara dos 
Deputados; 
IV - impedir acordo ou coligação com outros partidos que contrariem as diretrizes superiores; 
V - preservar as normas estatutárias, a ético partidária, os princípios programáticos, ou a linha político­
partidária fixada pelos órgãos superiores; 
VI - assegurar a disciplina partidária; 
VIl - normalizar a gestão financeira e sua escrituração contábi l; 
VI II - normalizar o controle das filiações partidárias. 

Art. 32 - O pedido de Intervenção será examinado pelo Órgão Executivo hierarquicamente superior, 
podendo a Comissão Executiva Nacional avocar para si a deliberação. 
§ 1'- O órgão· partidário representado será notificado por fax ou via postal para apresentar defesa no 
prazo de cinco dias corridos, contados da data em que receber a notificação. 
§ 2' - O Órgão Executivo, após a apresentação da defesa, abrirá vista para a Comissão de Ética se 
manifestar em até dez dias para. em seguida, submeter o processo à deliberação da Comissão, que 
decidirá, nos dez dias subseqüentes. 
§ 3' - A intervenção será decretada pelo voto da maioria absoluta da Executiva hierarquicamente 
superior, devendo do ato constar a designação de Comissão Interventora, composta por cinco membros 
e o prazo de duração. 
§ 4'- O prazo da intervenção poderá ser prorrogado, por ato da Executiva que a decretou, enquanto 
não cessarem as causas que a determinaram. 
§ 5' - As Comissões Interventoras entrarão no exercício pleno de suas funções. a partir da decisão da 
Executiva, que a designou. 
§ 6'- As intervenções serão comunicadas à Justiça Eleitoral para as devidas anotações. 

Art. 33 - O Diretório ou qualquer outro órgão partidário poderá ser dissolvido quando for responsável por 
violação dos princípios programáticos. das normas estatutárias. da falta de contribuição financeira 
obrigatória, ou por desrespeito às deliberações estabelecidas pelos órgãos competentes, sendo a pena 
aplicada pelos órgãos executivos superiores. 
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- Poderá também ·.ser decretada a dissolução do Diretório ou de outro órgão partidário cujo 
desempenho político-eleitoral não corresponda aos interesses do PSC, levando-se em consideração o 
desempenho de no mínimo cinco por cento dos votos à Câmara dos Deputados, na circunscrição. 
§ 7" - Considera-se imediatamente dissolvido o órgão partidário no caso de a maioria simples dos seus 
membros subscreverem requerimento de renúncia às funções partidárias. · 

TÍTULO IV- CANDIDATOS E COLIGAÇÜES 

Seção I - Da Escolha de Candidatos a Cargos Eletivos 
... ... _ _: ___ _ ) 

Art. 34 - O filiado que desejar concorrer o algum cargo eletivo deverá estar filiado ao PSC no prazo em 
que a lei estabelecer, ser escolhido em convenção realizada para tal finalidade .. estar em dia com suas 
obrigações partidárias, inclusive, os contribuições financeiros. 
Parágrafo Único- Deverá também assinar: 
I- 'Termo de Compromisso de Fidelidade ao PSC', se comprometendo a respeitar e fazer cumprir o 
Manifesto, o Programa, a Doutrina Social Cristã, o Estatuto, os Diretrizes, Resoluções e Deliberações 
baixadas pelo Partido, além de exercer com probidade e ética o mandato para o qual seja eleito; 
11- 'Termo de Compromisso de Renúnci.a de Mandato', reconhecendo que se eleito o mandato pertence 
ao PSC, a quem autoriza ingressar junto à Casa Legislativa correspondente ou à Justiça para reaver o 
cargo, caso venha a deixar o Partido durante o exercício do mandato; 
111 - 'Termo de Compromisso de Indenização ao PSC' reconhecendo que se eleito o mandato pertence 
ao Partido, a quem autoriza cobrar uma indenização, coso venho a deixar a legenda durante o 
mandato, cujo valor fixado para todos os efeitos será aquele correspondente aos gostos de sua 
campanha conforme declarado na prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
IV- 'Termo de Compromisso de Contribuição Financeira para o PSC' se comprometendo a repassar por 
conta própria, diretamente na conta do Partido, uma contribuição na base de cinco por cento sobre o 
valor da remuneração bruta mensal referente ao cargo para o qual for eleito; 
V- 'Termo de Responsabilidade de Campanha', se responsabilizando por eventual ação com pedido de 
indenização por dano moral ou material decorrente de ato praticado em campanha eleitoral, ou fora 
dela, pelo candidato, colaboradores ou militantes sob sua responsabilidade, a quem caberá suportar 
integralmente, ficando excluídos de quaisquer responsabilidades, tanto o PSC, quanto seus dirigentes. 
Parágrafo Único - O órgão executivo do nível correspondente receberá os listas de candidatos às 
eleições majoritários e proporcionais para submeter à deliberação da Convenção correspondente, "ad 
referendum" da Comissão Executiva NacionaL 

Seção 11 - Da Formação de Coligações Partidárias 

Art. 35- A Comissão Executiva Nacional, até cento e oitenta dias antes das eleições, editará resolução, a 
ser publicada no Diário Oficial da União, estabelecendo as diretrizes gerais e normas complementares 
para escolha dos candidatos, formação de coligações e alianças partidárias nacional, estaduais e 
municipais. 
§ ! 0 -Será permitida a coligação, nos termos da lei em vigor, observada as diretrizes legitimamente 
baixadas pelo PSC, para aquelas eleições. 
§2° - O descumprimento das diretrizes estabelecidos por Resolução Nacional autorizo a imediata 
intervenção no órgão partidário que desrespeitar a deliberação superior, tornando-se sem efeito ou 
insubsistente os atos em contrário por ele praticados. 
§3° - No caso de Intervenção, a Comissão Executiva Superior nomeará uma Comissão Interventora que 
atuará no circunscrição, e que dirigirá os trabalhos sobre a formação de Coligações e escolha de 
candidatos. 

Seção 111- Das Campanhas Eleitorais 

Art. 36 - Compete aos órgãos diretivos executivos em cada circunscrição fixarem os valores máximos de 
gastos por candidatura, na formo do lei. 

Art. 37 - Os órgãos executivos diretivos, em suas respectivos circunscrições poderão fixar valores a serem 
recolhidos pelos candidatos escolhidos em convenção, em prol do partido. para arcar com as despesas 
da campanha eleitoral, devendo informar imediatamente esse valor a instáncia superior do PSC. 

Art. 38 - Os filiados do PSC não respondem subsidiariamente pelos obrigações sociais de natureza 
patrimonial, nem os membros de direção partidária, a não ser das obrigações contratadas em seu nome 
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próprio que não se confundirão com as obrigações em nome do órgão do PSC que dirigem,.copç .V 'XI )O!m 
sua circunscrição. ! .• ~ ~ _· '. U D 5· \) 
Art. 39 - As obrigações contraídas em nome do PSC serão sempre suportadas pela pessoa·· jurídid:í: no:·. 
âmbito de cada circunscrição, não se admitindo a transferência de responsabilidade de obrigações 
contraídos na esfera municipal para a estadual e desta para a nacional em respeito ao Princípio 
Federativo e a este Estatuto, que espelho a autonomia partidória prevista na Constituição Federal. 

Art. 40 - Eventual ação com pedido de indenização por dano moral ou material decorrente de ato 
praticado em campanha eleitoral. ou fora dela, por candidato, militante ou filiado ao PSC. deverá por 
estes ser suportado, integralmente, excluindo-se quaisquer responsabilidades da agremiação partidária 
ou de seus dirigentes. 

Art. 41- O acesso ao Rádio e a TV para divulgação da propaganda dos candidatos no horário eleitoral 
gratuito, e se permitido à Internet, será definido pelo órgão diretivo executivo da circunscrição, "od 
referendum" da Comissao Executiva Nacional. 

TÍTULO V- FINANÇAS, CONTABILIDADE E PRESTAÇÃO DE CONTAS 

Seção 1- Das Receitas 

Art. 42- As receitas do PSC serão constituídas.por: 
1·- contribuição dos filiados em geral; 
11 - contribuição dos detentores de mandato eletivo, cargo em comissão ou função de confiança na 
administração pública, nos termos deste Estatuto; 
111- campanhas financeiras realizadas pelos órgãos partidários; 
IV - recursos do fundo partidário; 
V - doações de pessoas físicas ou jurídicas; 
VI - rendas de bens móveis e imóveis de sua propriedade; 
Vil- outras fontes não vedadas por lei. 

Art. 43 - O PSC estabelece como contribuição para cada filiado em geral, o valor de vinte reais por ano. 
permanecendo este valor até nova deliberação. 
§ 1 ° - Os agentes políticos. funcionários ou servidores públicos filiados ao PSC. investidos em cargos, 
funções, mandatos, comissões, conselhos, por nomeação, eleição, designação ou delegação para o 
exercício de atribuições constitucionais, no ãmbito dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, contribuirão sobre os vencimentos brutos mensais na base de c inco por cento. 

Art. 44- A contribuição partidária será devida ao diretório: 
I - Nacional, quando proveniente do exercício em que o cargo for federal; 
11- Estadual, quando proveniente do exercício em que o cargo for estadual; 
111- municipal, quando proveniente do exercício em que o cargo for municipal. 
§ 1'- As contribuições dos filiados em geral serão pagas diretamente em conta corrente, aberto em 
banco indicado pelo órgão diretivo executivo municipal. a quem cabe ficar com quarenta por cento do 
total arrecadado, repassando trinta por cento ao órgão diretivo estadual e os outros trinta por cento a 
Comissão Executiva Nacional, até o décimo dia do mês subseqüente ao recebimento. 
§ ~-As contribuições deverão conter obrigatoriamente o nome, CPF e o endereço completo do doador, 
devendo ainda: 
I - serem feitas diretamente na conta do PSC, mediante depósito ou transferência bancária, com a 
indispensável identificação do autor da contribuição; 
11- remessa da cópia do comprovante da doação ao órgão destinatário da mesma. 
§ 3' - A falta de pagamento da contribuição partidária poderá acarretar ao inadimplente, a imediata 
suspensão das funções partidárias, inclusive, parlamentar. 
§ 4°- Os depósitos e as movimentações dos recursos oriundos do Fundo Partidário devem ser mantidos em 
conta específica para esse fim, nas estabelecimenlos bancários controlados pela União ou pelos Estados 
e, na inexistência desses na circunscrição do respectivo órgão diretivo, em banco da sua escolha. 
§ 5' - As doações e as contribuições de recursos financeiros na circunscrição devem ser efetuadas por 
cheque nominativo cruzado ou por crédito bancário identificado, diretamente na conta do PSC própria 
para essa finalidade, ou seja, distinta da conta referente a movimentação dos recursos oriundos do Fundo 
Partidário. 
§ 6' - As doações de bens e ·serviços serão estimáveis em dinheiro e devem: 
1- ser avaliadas com base em preços de mercado; 
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11 - ser comprovadas por documento fiscal que caracterize a doação ou, na sua impossibilidade, p0r 
termo de doação; 
111- ser certificadas pelo Tesoureiro do PSC mediante notas explicativas. • :.' ;: i.i 55 v 
Art. 45 - A .Comissão Executiva Nacional fixará por meio de resolução, os valores das contfibuiÇ.õ-~s--dos · -
órgãos diretivos executivos hierarquicamente inferiores aos superiores. •· ···--·-··-

Art. 46 - Os recursos oriundas do Fundo Partidário serão distribuídos entre os órgãos diretivos executivos do 
PSC da seguinte forma: 
I - no mínimo, vinte por cento do total recebido do Fundo Partidário no exercício será repassado a 
Fundação Instituto Pedro Aleixo - FIPA; 
11 - no mínimo, dez por cento do total recebido do Fundo Partidário no exercício será distribuído entre os 
órgãos diretivos executivos estaduais que preencham os seguintes requisi tos: 
a - estejam em dia com sua prestação de contas perante a Justiça Eleitoral; 
b - tenham atingido desempenho eleitoral de no mínimo dois por cento dos votos na úHima eleição para 
Câmara dos Deputados; 
c- tenham sido eleitos em convenção. 
111 - caso nenhum órgão preencha os requisitos exigidos no inciso anlerior, a Comissão Execuiiva Nacional, 
mediante a análise do desempenho político eleitoral do PSC em cada estado, poderá · repassar o 
percentual previsto no inciso 11. ou reverter para os gastos com a própria Nacional; 
IV- os repasses dos recursos oriundos do Fundo -Partidário pela Comissão Executiva Nacional aos órgãos 
diretivos estaduais ou regionais, a seu critério, poderão ser feilos através de recursos em conta corrente ou 
bens e serviços estimáveis em dinheiro. 

Seção 11- Das Fontes Vedadas e Das Recursos Não Identificados 

Art. 47- O PSC não pode receber, direta ou indiretamente. sob qualquer forma ou pretexto. contribuição 
ou auxJlio pecuniário ou estimável em dinheiro, inclusive por meio de publicidade de qualquer espécie, 
procedente de: 
I - entidade ou governo estrangeiro; 
11 - autoridade ou órgãos públicos, ressalvadas as dotações do Fundo Partidário; 
111 - autarquias. empresas públicas ou concessionárias de serviços públicos, sociedades de economia 
mista e fundações instituídas em virtude de lei e para cujos recursos concorram órgãos ou entidades 
governamentais; 
IV - entidade de classe ou sindical. 
§ I' - A vedação às contribuições e auxifios provenientes das pessoas abrangidas pelo termo autoridade. 
inserto no inciso 11, não alcança os agentes políticos e os servidores públicos filiados ao PSC, investidos em 
cargos, funções, mandatos. comissões, por nomeação, eleição, designação ou delegação para o 
exercicio de atribuições constitucionais, no âmbito dos Poderes da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios. 
§ ZO-As fundações mencionadas no inciso 111 abrangem a Fundação Instituto Pedro Aleixo - FIPA. 
§ 3' - É vedado a contabilização pelos órgãos do PSC, em todos os níveis de qualquer recebimento ou 
dispêndio referente a Fundação Instituto Pedro Aleixo - FIPA, que prestará suas contas ao órgão do 
Ministério Público responsável pela fiscalização das fundações. 

Art. 48- Caso o PSC receba em suas contos recursos oriundos de fonte não identificada não pode utilizá­
los, devendo ser recolhido ao Fundo Partidário a fim de ser distribuídos aos partidos políticos de acordo 
com os critérios estabelecidos na lei eleitoral e partidária . 

Seção 111 - Das Sobras de Campanha 

Art. 49 -As sobras de campanhas eleitorais, em recursos financeiros ou estimáveis em dinheiro, devem ser 
contabilizadas como receita do exercício em que ocorrer a suo apuração. 
§ I' - As sobras devem ser utilizadas pelo PSC, de forma integral e exclusiva, na manutenção da 
Fundação lnstiluto Pedro Aleixo- FIPA, e sua comprovação deve ser feita na prestação de contas anual 
do exercício subseqüente ao seu recolhimento. 
§ 2'- Constitui obrigação do PSC, ao final de cada campanha eleitoral. manter. mediante demonstrativo, 
controle das sobras de campanha para fins de apropriação contábil. 

Seção IV- Das Despesas 

Art. 50- Os recursos oriundos do Fundo Partidário devem ter a seguinte destinação: 
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I - manutenção das sedes e serviços do PSC; · . . . : .,. : ... . 
11- pagamento de pessoal, até o limite máximo de vinte por cento do total recebido do Fundo Partidário; 
111- propaganda doutrinária e politica:. . .·: I) C J D S 7 \) 
IV- afistamento e campanhas elettorats; ' 
v - manutenção da Fundação Instituto Pedro Aleixo - FIPA, para fins de divulga~ãç .' 'pêsquisa: ­
doutrinação, política e educação, no valor mínimo de vinte por cento do total recebido do -Fundo· ··· 
Partidário. · 
Parágrafo único. Para os fins de apuração dos limites percentuais estipulados nos incisos 11 e V deste artigo, 
sõo considerados exclusivamente os recursos aplicados referente ao Fundo Partidário. recebidos no 
exerdcio financeiro das contas analisadas. 

Art. 51 -A comprovação das despesas ·deve ser realizada pelos documentos abaixo indicados, originais 
·ou cópias autenticadas, emitidos em nome do PSC, sem emendas ou rasuras, referentes· ao exercíci6 em 
exame e discriminados por natureza do serviço prestado ou do material adquirido: 
I - documentos fiscais emitidos segundo a legislação vigente, quando se tratar de bens e serviços 

·adquiridos de pessoa física ou jurídica; 
11- recibos, contendo nome legível, endereço, CPF ou CNPJ do emitente, natureza do serviço prestado, 
doto de emissão e valor, caso a legislação competente dispense a emissão de documento fiscal. 

Art. 52 - As despesas partidárias devem ser realizadas por cheques nominativos ou por crédito bancário 
identificado, à exceção daquelas cujos valo'res estejam situados abaixo do teto fixado pelo 'Tribunal 
Superior Eleitoral', as quais podem ser realizadas em dinheiro, observado, em qualquer caso. o trânsito 
~révio desses recursos em conta bancária. 

Seção V- Da E•crituração Contábil 

Art. 53- A escrituração contábil deve pautar-se pelos 'Princípios Fundamentais de Contabilidade' e pela 
observância dos critérios e procedimentos constantes das 'Normas Brasileiras de Contabilidade' e realizar­
se com base no documentação comprobatória de entradas e saídas de recursos e bens, registrados nos 
Livros Diário e Razão e, ainda. obedecer ao 'Plano de Contas das agremiações partidárias'. 
Parágrafo único. Os Livros Razão e Diário, este último devidamente autenticado no ofício civil. relativos ao 
exercício financeiro em exame, devem acompanhar a prestação de contas anual do PSC à Justiça 
Eleitoral. 

Art. 54- Para fins de prestação de contas à Justiça Eleitoral. a escrituração contábil deve ser efetuada por 
sistema informatizado desenvolvido pela Justiça Eleitoral. gerando os livros Diário e Razão, bem como os 
demonstrativos exigidos. o que deverá estar ainda acompanhado dos extratos bancários. das cópias dos 
documentos que comprovam as despesas de caráter eleitoral. se houver. e do disquete ou CD, gerado 
pelo referido sistema. 
§ 1' - No caso da Justiça Eleitoral não fornecer o sistema a que se refere o caput deste artigo, a 
escrituração contábil e a prestação de contas podem ser elaboradas manualmente ou por sistema 
informatizado próprio. 
§ 2' - A documentação comprobatória das contas prestados deve permanecer sob a responsabilidade 
do PSC por prazo não inferior o cinco anos, contados da publicação da decisão que julgar 
definitivamente as contas, tendo em vista que a Justiça Eleitoral pode, a qualquer tempo, proceder à sua 
requisição, pelo tempo que for necessário, para fins de fiscalização. 
§ 3'- O 'Sistema de Prestação de Contas Partidárias' é obrigatório perante a Justiça Eleitoral. 

Seção VI- Da Pre•tação de Contas 

Art. 55- As direções, nacional, estadual e municipal do PSC devem apresentar a prestação de contas 
anual até o dia trinta de abril do ano subseqüente ao órgão competente da Justiça Eleitoral. ou outra 
data que a lei vier a estabelecer. 
Parágrafo Único. O não recebimento de recursos financeiros em espécie por si só não justifica a 
apresentação de prestação de contas sem movimento, devendo o PSC registrar lodos os bens e serviços 
estimáveis em dinheiro recebidos em doação, utilizados em sua manutenção e funcionamento. 

Art. 56 - A prestação de contas anual deve ser composta pelos documentos exigidos na legislação em 
vigor. 
Parágrafo Único. Os documentos devem conter, além das assinaturas do Presidente do PSC e do 
Tesoureiro, a assinatura de profissional legalmente habili tado, com indicação de suo categoria profissional 
e de seu registro perante o Conselho Regional de Contabilidade. 
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MleFiôFii.J.it: NO o Q .., ~ ~ a ~ 
Art. 57- O PSC deve informar à Justiça Eleitoral os nomes do Presidente e do TesourMro o ~rQtl'o~r~ãJ 
executivo ou dos membros que desempenhem essas funções, bem como dos seus substitut;os, se .previsto . 
em estatuto, com indicação do CPF, endereço residencial, cargo e período de efetiva gestão do 
exercício o que se referem os contos em exame. : · : :) :· :) (i fi ~ \) 

Art. 58- Os balancetes anuais ou mensais em época de eleição de que troto o lei eleitoral e'P.c.:ttfidária·$.m:..:· ... 
vigor, devem ser encaminhados à Justiça Eleitoral do seguinte forma: 
1- pelo órgão executivo nacional ao Tribunal Superior Eleitoral, nos eleições presidenciais; 
11- pelos órgãos executivos estaduais aos tribunais regionais eleitorais, nos eleições estaduais; 
111- pelos órgãos executivos municipais aos juízes eleitorais, nos eleições municipais. 

Art. 59 - Os dirigentes do PSC das esferas nacional. estadual e municipal podem, além dos penalidades 
presentes neste Estatuto, responder criminalmente pelo falto de prestação de contos ou pelos 
irregularidades constatados na escrituração e na prestação de contas dos respectivos órgãos diretivos. 

TÍTULO VI- REFORMA 

Art. 60- A reforma programático e estatutária poderá ser feito por deliberação de no mínimo dois terços 
dos votos favoráveis do total de membros com direito a voto pela Convenção Nacional. 
Parágrafo Único - A Comissão Executiva do Diretório Nacional também poderá a qualquer tempo, 
mediante aprovação de no mínimo dois terços dos votos favoráveis do total de seus membros com direito 
a voto, modificar qualquer artigo deste Estatuto, baixar Diretrizes, Resoluções ou Deliberações, alterando 
os dispositivos que se fizerem necessários e urgentes no presente Estatuto. 

Art. 61 - As alterações estatutários serão precedidas de convocação pelo Presidente da Comissão 
Executiva do Diretório Nacional. mediante a publicação de edital no Diário Oficial do União com 
antecedência mínima de oito dias. 

Art. 62- Aprovado o alteração do Estatuto, Diretrizes, Resoluções ou Deliberações. o Comissão Executivo 
Nacional providenciará anotações perante o Ofício do Registro Civil de Pessoas Jurídicos do Distrito 
Federal e comunicação ao Tribunal Superior Eleitoral. 

TÍTULO VIl - DISPOSIÇOES GERAIS 

Art. 63- Constituem obrigações do PSC, por seus órgãos, nacional. estadual e municipal: 
I - manter escrituração contábil, sob responsabilidade de profissional habilitado em contabilidade, de 
forma a permitir o aferição da origem de suas receitas e a destinação de suas despesas, bem como a 
aferição de suo situação patrimonial; 
11 - prestar contas à Justiça Beitoral referentes ao exercício findo, no prazo fixado pela lei partidária e 
eleitoral: 
111 - remeter à Justiça Eleitoral, nos anos em que ocorrerem eleições, na forma estabelecida na legislação 
partidária e eleitoral, balancetes de verificação referentes ao período regulamentar. 

Art. 64- O Presidente do órgão diretivo executivo poderá convocar as Bancados, correspondentes, às 
suas circunscrições. para tratar de assuntos expressamente determinados. 
Parágrafo Único - Reserva-se o direito à presidência da Comissão Executiva Nacional de promover a 
mesma convocação referida no caput deste artigo em qualquer nível de jurisdição. 

Art. 65- As Convenções serão realizados: 
t- municipais: no sede do respectivo município; 
11 - estaduais: na Capital do Estado ou no Distrito Federal; 
111- nacional: no Capital do República. 

Art. 66 - Compete ao Presidente da Comissão Executiva do Diretório Nacional, convocá-la 
extraordinariamente. 
§ 1' - Igual direito poderá ser exercido, através de requerimento escrito onde conste assinatura de pelo 
menos sessenta por cento dos membros do Diretório Nacional. 
§ 2'- As Convenções Estaduais e Municipais também podem ser convocados, extraordinariamente, pelo 
Presidente da Comissão Executiva correspondente ou por um grupo de no mínimo sessenta por cento dos 
membros do respectivo diretório. 
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Art. 67- É permitido o acumulação e reeleição dos membros de quoi<~H~~I~r~tfos d(),J}_ 7 8 2 9 5 
Art. 68- As reuniões ordinários e extraordinárias dos órgãos do PSC serão convocadas e ~árcados stJas 
dot~s por determinação expresso do Presidente do respectivo órgão executivo, Nocionot':E~'!d"!9! f.'A . 
Mun1c1pol. ; _.. •· "_ " ., ~ V 
Art. 69 · O horário oficial do expediente do PSC poro os efeitos dos prazos estabelecidos neste Estatu't;; é.· 
das dez às dezesseis horas, ininterrupto, considerado o fuso horário local. 

Art. 70 - Nos termos do art. 17, § 1', do Constituição Federal, o Comissão Executivo Nacional. 
independentemente do que dispuserem os Regimentos Internos do Senado Federal, Câmara dos 
Deputados, poderá designar ou determinar o escolha por votação ocorrido entre seus pores, os lideres e 
Vice-Lideres em cada Coso Legislativo, vez que serão eles os porto-vozes e fiéis representantes das 
propostos políticos doutrinários, filosóficas, programáticas, ideológicas e estatutárias do PSC. 
Parágrafo único - Estende-se igual poder às Comissões Diretoras Regionais Provisórias ou Comissões 
Executivas Estaduais, no caso dos Assembléias Legislativos nos Estados, e Comissões Diretoras Municipais 
Provisórios ou Comissões Executivos Municipais, no caso das Câmaras de Vereadores. 

Art. 71 - Os atos de infidelidade, indisciplina ou desrespeito a qualquer norma estotutáiio ou diretriz 
regularmente estabelecido, praticados por candidatos ou filiados ao PSC, serão julgados no· âmbito de 
suo circunscrição, de cuja decisão caberá recurso poro o órgão imediatamente superior, até o Comissão 
Executivo Nacional, órgão máximo nestes casos. · · 

Art. 72 - Qualquer representação contra candidato ou filiado ao PSC será dirigida ao órgão partidário 
competente, de suo circunscrição devendo constar, sob pena de indeferimento: 
1- identificação completo, inclusive cópia do identidade e do titulo de eleitor do representante: 
11 - exposição de fotos e os fundamentos de direito, o juntado de provas, permitindo o amplo defeso e o 
contraditório ao representado. 

Art. 73 - O cancelamento do pedido de registro de candidato o qualquer cargo eletivo será requerido 
pelo Partido à Justiça Eleitoral do circunscrição daquele que estiver descumprindo as diretrizes partidárias 
de disciplino e, ou, fidelidade partidária, podendo o mesmo ser substituído, dentro do prazo legal, tudo o 
critério do órgão diretivo executivo de suo circunscrição ou jurisdição, assegurado o amplo defeso e o 
contraditória. 
Parágrafo Único - A apuração do responsabilidade poro efeito de cassação de registro perante o Justiça 
Eleitoral de candidatos o qualquer cargo eletivo será feito pelo órgão de direção partidário de suo 
respectivo jurisdição e circunscrição. 

Art. 74- Nenhum funcionário do Partido poderá exercer cargo de direção, nem ter voz em reunião de 
qualquer natureza. senão quando for solicitado pelo Presidente do mesmo. assim como nenhum filiado 
ao PSC poderá ser funcionário do Partido, nem o ele prestar nenhum serviço remunerado. 
Parágrafo Único - A 'contratação de pessoal poro prestação de serviços nas componhas eleitorais não 
gera vínculo empregatício com o candidato ou partido contratante. a não ser referente ao recolhimento 
dos obrigações previdenciários estabelecidas em lei ', cada um no suo circunscrição. 

Art. 75 - Em coso de empate em convenções poro escolha de candidatos o nível nacional. estadual e 
municipal, repetir-se-á o escrutínio e, se de novo se verificar igualdade de votos, reputar-se-á indicado o 
mais idoso. 

TÍTULO VIII- DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 76- Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pelo Comissão Executivo Nacional, com base no 
legislação eleitoral e partidário em vigor. 

Ar!. 78- O presente Estatuto entro em vi 

V' t -no N o'.r~ e r 
I ~d-.. f-t t:u~~~t /.R!. 

Brasma - DF, O 1 de outubro de 2007 
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PRESIDÊNCIA/SGM 
Representação do Partido Social Cristão - PSC, subscrita por seu 
Presidente, Everaldo Dias Pereira, em desfavor do Deputado JEAN 
WYLL YS. Imputação da prática de atos incompatíveis com o decoro 
parlamentar. 
Em 07/07/2016. 

Numere-se, publique-se e encaminhe-se ao Conselho de Ética e 
Decoro Parlamentar. 
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